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PARECER Nº 244, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 1072, de 2017, ao qual se encontra anexado o projeto de lei nº 737, de 2019

O Projeto de lei nº 1072, de 2017, de autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, institui o “Prêmio Cidade Amiga do Idoso”, destinado aos Municípios que se destacarem na adoção de políticas e iniciativas que visam assegurar um tratamento mais digno às pessoas idosas, e dá outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 28 de novembro a 4 de dezembro de 2017, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre deputado Afonso Lobato que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento.
Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.
Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do artigo 31, § 13 do Regimento Interno, sendo designado como relator o Deputado Arthur do Val.
Em seguida, no dia 25 de junho de 2019, foi publicado o despacho de juntada do Projeto de lei nº 737, de 2019 ao Projeto de lei nº 1072, de 2017, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.
Na sequência do trâmite legislativo, o relator, Deputado Arthur do Val, exarou voto favorável aos projetos 737, de 2019; e 1072, de 2017, que foi aprovado pela Comissão de mérito.
Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.
Os projetos de lei em análise não apresentam nenhum impedimento de ordem financeiro-orçamentário, uma vez que tanto o projeto de lei nº 1072, de 2017, como o projeto de lei nº 737, de 2019, trazem em seu artigo 6º a previsão de despesas, não apresentando, desta forma, nenhum impedimento de ordem financeiro-orçamentário, além de já existir previsão orçamentária para este fim na Secretaria de Desenvolvimento Social - Lei Orçamentária Anual, exercício de 2021, Órgão 35000, Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020.
Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação dos Projetos de lei nºs 1072, de 2017 e 737, de 2019.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ADALBERTO FREITAS, FAVORÁVEL AO PL 1072/2017 E AO PL 737/2019.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator
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